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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDRE LUIS DA COSTA LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ANÍBAL BENTO CARVALHO - SP202624

CAIO CISTERNA DE ARAUJO - SP465170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. RÉU PRONUNCIADO. SÚMULA 
21/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso interposto contra decisão monocrática que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus sob o fundamento de reiteração 
de pedido. A defesa sustenta que o presente habeas corpus 
questiona decisão diversa, alegando constrangimento ilegal 
decorrente de excesso de prazo na formação da culpa.
2. Por se tratar de mero inconformismo com o resultado do 
julgamento, o recurso foi recebido como agravo regimental, nos 
termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se o habeas corpus 
deveria ser conhecido por não se tratar de reiteração de pedido 
e se há constrangimento ilegal por excesso de prazo na 
formação da culpa, considerando que o recorrente já foi 
pronunciado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática está correta ao indeferir liminarmente o 
habeas corpus, uma vez que o pedido atual repete questões já 
analisadas em HC 854.885/CE, configurando reiteração de 
pedido.
4. Conforme a Súmula 21 do STJ, a pronúncia do réu torna 
superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa.

Documento eletrônico VDA44486809 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:37:22
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: a34aa89f-6344-4d59-a8e9-84688807d9d8



IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0063331-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 894.185 / C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027292520188060034  06299168520238060000  06363119320238060000  
27292520188060034  6299168520238060000  6363119320238060000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAIO CISTERNA DE ARAUJO 
ADVOGADOS : JOSÉ ANÍBAL BENTO CARVALHO  - SP202624

 CAIO CISTERNA DE ARAUJO  - SP465170
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : ANDRE LUIS DA COSTA LOPES (PRESO)
CORRÉU : FELIPE RAMOS MORAIS 
CORRÉU : RONALDO PEREIRA COSTA 
CORRÉU : CARLENILTO PEREIRA MALTAS 
CORRÉU : RENATO OLIVEIRA MOTA 
CORRÉU : GILBERTO APARECIDO DOS SANTOS 
CORRÉU : ERICK MACHADO SANTOS 
CORRÉU : TIAGO LOURENCO DE SA LIMA 
CORRÉU : JEFTE FERREIRA SANTOS 
CORRÉU : MARIA JUSSARA DA CONCEICAO FERREIRA SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIS DA COSTA LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ANÍBAL BENTO CARVALHO  - SP202624

 CAIO CISTERNA DE ARAUJO  - SP465170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu dos embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
C54224515504=089944890@ 2024/0063331-1  -  HC 894185   Petição : 2024/0024520-2  (AgRg)
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 894185 - CE (2024/0063331-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDRE LUIS DA COSTA LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ANÍBAL BENTO CARVALHO - SP202624

CAIO CISTERNA DE ARAUJO - SP465170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. RÉU PRONUNCIADO. SÚMULA 
21/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso interposto contra decisão monocrática que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus sob o fundamento de reiteração 
de pedido. A defesa sustenta que o presente habeas corpus 
questiona decisão diversa, alegando constrangimento ilegal 
decorrente de excesso de prazo na formação da culpa.
2. Por se tratar de mero inconformismo com o resultado do 
julgamento, o recurso foi recebido como agravo regimental, nos 
termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se o habeas corpus 
deveria ser conhecido por não se tratar de reiteração de pedido 
e se há constrangimento ilegal por excesso de prazo na 
formação da culpa, considerando que o recorrente já foi 
pronunciado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática está correta ao indeferir liminarmente o 
habeas corpus, uma vez que o pedido atual repete questões já 
analisadas em HC 854.885/CE, configurando reiteração de 
pedido.
4. Conforme a Súmula 21 do STJ, a pronúncia do réu torna 
superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa.
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IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental não provido.

 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ LUIS DA COSTA 
LOPES contra decisão monocrática por mim proferida que indeferiu liminarmente 
o habeas corpus (e-STJ fls. 138/139).

O embargante aponta a ocorrência de contradição na decisão que não 
teria conhecido da impetração por considerar tratar-se de reiteração de pedido, 
afirmando, para tanto, que "nos autos do HABEAS CORPUS Nº 854.885, os 

impetrantes insurgem-se contra ACORDÃO proferido pelo TJ/CE nos autos do HC 

0629916- 85.2023.8.06.0000, julgado em 13/09/2023; 2. Já no presente HABEAS 

CORPUS Nº 894.185, insurgimo-nos contra ACORDÃO proferido pelo TJ/CE nos 

autos do HC 0636311- 93.2023.8.06.0000, julgado em 28/02/2024, ou seja, quase 06 

(seis) meses depois (Fls.41/77)".

Requer o acolhimento dos embargos com efeitos infringentes para que 
seja o habeas corpus conhecido e concedida ordem na qual se alega 
constrangimento ilegal decorrente do excesso de prazo na formação da culpa (e-STJ 
fls. 151/154).

Em contrarrazões o Ministério Público do Estado do Ceará pugna pelo 
desprovimento do recurso (e-STJ fls. 168/177).

É o relatório.

VOTO

 Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 
declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls.138/139):
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 Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de ANDRE LUIS DA COSTA LOPES em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ (Apelação Criminal 0636311-93.2023.8.06.0000).

Verifica-se que foi impetrado/interposto o HABEAS CORPUS Nº 
854885 - CE, em favor do paciente, no qual se impugnou, com as 
razões ora deduzidas, o acórdão aqui combatido.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração, v.g.:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 2.º, DA 
LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. REITERAÇÃO 
DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A MESMA CAUSA DE 
PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. 
HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva do 
agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime prisional 
inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no AREsp n.º 
1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação concreta 
quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada de 
drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o delito, 
elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido que, "considerando o 
patamar da pena definitiva que, em tese, comportaria o regime 
semiaberto, foi estabelecido o fechado de forma fundamentada, não 
havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida de 
plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC 762.206/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 26/8/2022).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este recurso 
foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 746.321/SC, 
questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem e 
apresenta pedido idêntico - revogação da prisão preventiva por ser 
incompatível com o regime fixado na sentença para início do 
cumprimento da pena (semiaberto).

2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, ao 
contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá 
suscitado, tanto que foi denegada a ordem.
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3. Agravo não provido.(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
23/8/2022).

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente 
habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

De mais a mais, constata-se que o recorrente já foi pronunciado, o que 
faz incidir na espécie a Súmula 21/STJ, segundo a qual "pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 
instrução".

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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